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AGRAVANTE : ALISON DE SOUSA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : JESSIKA ALVES ANTUNES FONTES - GO059305
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. DILIGÊNCIAS FEITAS COM 
BASE EM FUNDADA SUSPEITA E JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
FATOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Quanto à busca domiciliar, de fato, as circunstâncias que antecederam 
essa diligência evidenciaram a fundada suspeita e justa causa para a 
entrada dos policiais na residência.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 18 de outubro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. DILIGÊNCIAS FEITAS COM 
BASE EM FUNDADA SUSPEITA E JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
FATOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Quanto à busca domiciliar, de fato, as circunstâncias que antecederam 
essa diligência evidenciaram a fundada suspeita e justa causa para a 
entrada dos policiais na residência.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Alison de Sousa Pereira
 contra decisão de minha Relatoria que denegou a ordem de habeas corpus. A decisão 

recebeu ementa no seguinte teor (fl. 140):

HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA REVISÃO CRIMINAL. ORDEM 
QUE, SE EVENTUALMENTE CONCEDIDA, PODERÁ INTERFERIR 
DIRETAMENTE NO STATUS LIBERTATIS DO PACIENTE. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DILIGÊNCIAS FEITAS COM BASE EM 
FUNDADA SUSPEITA E JUSTA CAUSA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
FATOS. IMPOSSIBILIDADE.

Ordem denegada.

Alega o agravante existir ilegalidade na busca realizada, uma vez que o 

paciente foi abordado na rua e, em seguida, os policiais entraram em sua residência. 

Sustenta que as provas são nulas.

Sustenta que não há nos autos qualquer documento que comprove a 
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existência de autorização para a entrada na residência.

Requer, diante disso, a reconsideração da decisão ou o provimento do 

agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Não há ilegalidade na abordagem feita pelos policiais, pois, como 

mencionado, os policiais visualizaram o paciente no momento em que estaria 

realizando uma venda de drogas, de modo que puderam ver a movimentação 

característica de mercancia feita pelo réu. Assim, a busca pessoal foi realizada com 

base em fundada suspeita e justa causa para a diligência tomada pelos policiais.

E quanto à busca domiciliar, de fato, as circunstâncias que antecederam 

essa diligência evidenciaram a fundada suspeita e justa causa para a entrada dos 

policiais na residência.

Com efeito, quanto à busca domiciliar, tem-se que a Sexta Turma deste 

Tribunal Superior, no julgamento do HC n. 598.051/SP, estabeleceu diretrizes e 

parâmetros a fim de que seja reconhecida a existência de fundadas razões de flagrante 

delito e, portanto, tenha-se como devidamente justificado e aceitável juridicamente o 

ingresso de forças policiais na residência de cidadãos, abarcando, ainda, as hipóteses 

em que existe a alegação segundo a qual, para tal desiderato, houve consentimento 

expresso e voluntário. A propósito, a ementa do referido julgado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO 
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INGRESSO 
NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA SUSPEITA). 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE. ÔNUS 
ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO CONSENTIMENTO. 
NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E REGISTRO AUDIOVISUAL DA 
DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA 
ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.

[...]
4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 

evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal 
diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não 
podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
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'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma 
ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando substância 
entorpecente.

5. Se, por um lado, práticas ilícitas graves autorizam eventualmente o 
sacrifício de direitos fundamentais, por outro, a coletividade, sobretudo a integrada 
por segmentos das camadas sociais mais precárias economicamente, excluídas do 
usufruto pleno de sua cidadania, também precisa sentir-se segura e ver 
preservados seus mínimos direitos e garantias constitucionais, em especial o de 
não ter a residência invadida e devassada, a qualquer hora do dia ou da noite, por 
agentes do Estado, sem as cautelas devidas e sob a única justificativa, não 
amparada em elementos concretos de convicção, de que o local supostamente 
seria, por exemplo, um ponto de tráfico de drogas, ou de que o suspeito do tráfico 
ali se homiziou.

[...]
5.3. Tal compreensão não se traduz, obviamente, em cercear a necessária 

ação das forças de segurança pública no combate ao tráfico de entorpecentes, 
muito menos em transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos ou em 
espaço de criminalidade. Há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso 
policial no domicílio alheio a situação de ocorrência de um crime cuja urgência na 
sua cessação desautorize o aguardo do momento adequado para, mediante 
mandado judicial - meio ordinário e seguro para o afastamento do direito à 
inviolabilidade da morada - legitimar a entrada em residência ou local de abrigo.

[...]
7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação escrita da 

diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela totalmente registrada em 
vídeo e áudio, de maneira a não deixar dúvidas quanto à legalidade da ação 
estatal como um todo e, particularmente, quanto ao livre consentimento do 
morador para o ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na 
diminuição da criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem como 
pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra policiais, por 
outro - e permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa causa para o ingresso e, 
quando indicado ter havido consentimento do morador, se foi ele livremente 
prestado.

8. Ao Poder Judiciário, ante a lacuna da lei para melhor regulamentação do 
tema, cabe responder, na moldura do Direito, às situações que, trazidas por 
provocação do interessado, se mostrem violadoras de direitos fundamentais do 
indivíduo. E, especialmente, ao Superior Tribunal de Justiça compete, na sua 
função judicante, buscar a melhor interpretação possível da lei federal, de sorte a 
não apenas responder ao pedido da parte, mas também formar precedentes que 
orientem o julgamento de casos futuros similares.

[...]
9. Na espécie, não havia elementos objetivos, seguros e racionais que 

justificassem a invasão de domicílio do suspeito, porquanto a simples avaliação 
subjetiva dos policiais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso na 
residência, visto que não foi encontrado nenhum entorpecente na busca pessoal 
realizada em via pública.

10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos 
agentes castrenses de que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o 
ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu desfavor.

11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta 
ilícita - no caso, a apreensão, após invasão desautorizada da residência do 
paciente, de 109 g de maconha -, pois evidente o nexo causal entre uma e outra 
conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 
apreensão de drogas.

12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do 
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do paciente, dando-
se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como às 
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Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-Geral da República e 
aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do 
Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional 
de Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que 
deem conhecimento do teor do julgado a todos os órgãos e agentes da segurança 
pública federal, estadual e distrital.

[...]
(HC n. 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

No caso, no que interessa ao feito, confira-se a denúncia (fls. 25/26):

[...]
Segundo se infere da peça informativa, no dia 17 de agosto de 2017, por 

volta das 20h20, na Rua U-54, quadra 58, lote 17, Setor União, nesta Capital, o 
denunciado ALISON DE SOUSA PEREIRA vendeu e trazia consigo, em difusão 
ilícita, 01 (uma) porção de material petrificado de cor amarelada, acondicionada 
individualmente em plástico Incolor, contendo "Cocaína" (crack), bem como no 
mesmo dia e hora, no interior da residência situada Rua U-66, Qd. 40, U. 14, Setor 
União, nesta Capital, tinha em depósito, para difusão ilícita, 01 porção de material 
petrificado de cor amarelada, sem invólucro de acondicionamento, contendo 
"Cocaína" (crack), as quais possuem uma massa bruta total de 20,510 g (vinte 
gramas, quinhentos e dez miligramas), ambas as condutas em desacordo com 
determinação legal, por tratar de substância entorpecente proscrita no País, por 
causar dependência física epsicológica, conforme Laudo de Exame de 
Constatação de fis. 19/20.

Consta dos autos que, no dia 17/08/2017, por volta das 20h20, o denunciado 
ALISON encontrava-se na Feira da Vila União comercializando "crack", quando foi 
avistado por policiais militares em patrulhamento realizando uma venda para um 
rapaz que, tão logo percebeu a presença dos policiais, evadiu-se do local correndo.

Ato contínuo, o denunciado ALISON foi abordado pelos policiais militares, 
momento em que confirmou que estava comercializando substância entorpecente. 
Em busca pessoal, os policiais militares encontraram mais uma porção de crack e 
a quantia de R$ 108,00 (cento e oito reais) em dinheiro.

Questionado acerca da origem da droga, ALISON confessou que tinha no 
interior de sua residência, situada no mesmo setor, mais droga, momento em que 
os policiais para lá se dirigiram, encontrando em cima de uma parede, outra porção 
de crack, sem invólucro, além da quantia de R$ 1.000,00 (mil reais) em espécie, 
que estava numa gaveta do quarto do denunciado.

No caso, a Corte local demonstrou elementos objetivos que justificaram o 

ingresso dos policiais no domicílio, de modo a excepcionar a garantia constitucional de 

inviolabilidade do domicílio. Com similar conclusão, cito o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. VIOL AÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO CONFIGURADA. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS ANTERIORES. CONFIGURAÇÃO DE FLAGRANTE 
DELITO DE CRIME PERMANENTE. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES 
PARA INGRESSO EM DOMICÍLIO ALHEIO. NULIDADE EM RAZÃO DA 
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA A QUEBRA DE SIGILO DE 
DADOS DE TELEFONE APREENDIDO. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DAS CONDUTAS. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO CONFIGURADA. PEDIDO DE EXTENSÃO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
[...]
IV - In casu, não se verifica o constrangimento ilegal suscitado, eis que, após 

o recebimento de informações acerca da movimentação intensa de pessoas em 
determinado local, em que supostamente estaria ocorrendo a mercancia ilícita de 
substâncias entorpecentes, os policiais teriam se deslocado ao endereço 
informado, quando teriam se deparado com indivíduo, que, ao perceber a presença 
dos agentes, teria ingressado em residência, o que levou os policiais a 
ingressaram no imóvel; nesse sentido, consta que "Marcos da Silva Dutra, que 
notou a aproximação e desobedeceu a voz de abordagem, encetando fuga para a 
moradia, com o que foi perseguido e detido no interior do imóvel, onde já se 
encontrava Cléber Maciel de Arruda - irmão do paciente", tendo sido encontrado no 
local "6 porções de maconha (20 gramas), 3 pedras em uma embalagem pronta 
para venda de cocaína ("escama de peixe - da melhor qualidade", 1 grama), rolo 
de plástico film (utilizado para embalar entorpecentes), 2 munições calibre 12 
intactas, 1 cartucho vazio", situação fática que se amolda às hipóteses legais de 
mitigação do direito à inviolabilidade de domicílio. Dessarte, considerando o 
flagrante do tráfico ilícito de substância entorpecente, caracterizado está o 
fragrante de crime permanente, mostrando-se prescindível o mandado judicial, in 
casu.

V - Daí a conclusão de que, ante as circunstâncias fáticas anteriores ao 
ingresso, ainda que decorrente de denúncia anônima, com resultado produtivo na 
captação de flagrante de crime de tráfico de drogas, haja vista que, de fato, houve 
a apreensão de drogas, não se afasta a legalidade da mitigação da inviolabilidade 
de domicílio, face à prática de hediondo crime, normalmente propagador e 
financiador de outros tantos crimes e mazelas sociais.

[...]
IX - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita 

e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre 
na hipótese.

[...]
 
(AgRg no RHC n. 161.381/RS, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe 6/5/2022).

E como mencionado, o habeas corpus não é a via adequada para apreciar o 

pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se 

desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame 

aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos 

estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação 

probatória. Precedentes (AgRg no RHC n. 198.668/MG, Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe 3/7/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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